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UMA PROPOSTA
DE CONSENSO
PARA A ATENÇÃO
FARMACÊUTICA

Pelo jornalista Aloísio Brandão,
editor desta revista

Duas palavras, jun-
tas, têm um poder que nem
a semântica explica: atenção
farmacêutica. O termo en-
trou definitivamente para o
núcleo da cena farmacêuti-
ca brasileira. Mas é pouco.
A atenção farmacêutica
quer figurar no lugar onde
merece, ou seja, na cena da
saúde como um todo. Atualmente, muitos farmacêuticos e
estudantes de Farmácia falam de atenção farmacêutica. Mas
será que todos usam o termo, corretamente? O conceito é
harmonizado entre eles? O Relatório 2001 - 2002, intitulado
“Atenção Farmacêutica no Brasil: Trilhando Caminhos”, diz
que não, mas propõe estratégias de ação para sua harmoniza-
ção e promoção, no País. Realizado pela Organização Pan-
americana de Saúde (OPAS)/OMS, Conselho Federal de Far-
mácia (CFF), Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), Sociedade Brasileira de Farmácia
Hospitalar (Sbrafh), Federação Nacional dos Farmacêuticos
(Fenafar), Rede Unida e Secretaria Estadual de Saúde do Cea-
rá (SESA/CE), o relatório faz parte dos documentos produzi-
dos por essas instituições para a promoção da atenção farma-
cêutica, no Brasil. O documento propõe um consenso para a
atenção farmacêutica e recomendações e estratégias para a
sua implantação, no País. A proposta respeita as particulari-
dades brasileiras. É neste terreno rico das diferenças que os
gestores da proposta sonham ver florescer a prática plena da

atenção, ancorada na excelência técnica e na valorização do
farmacêutico como profissional de saúde e membro da equipe
multiprofissional, e em ver a farmácia como estabelecimento
de saúde. O relatório prevê que um e outro (o farmacêutico e
a farmácia) estejam integrados ao Sistema Único de Saúde
(SUS) e comprometidos com os princípios e diretrizes deste
sistema. O objetivo do documento é a promoção da atenção
farmacêutica, no País, de forma amplamente discutida para
que, aí, nasça o consenso brasileiro.  A Proposta de Consen-
so Brasileiro de Atenção Farmacêutica, assim como o Rela-
tório 2001 - 2002 Atenção Farmacêutica no Brasil: Trilhan-
do Caminhos, estão disponíveis na página da OPAS/OMS
(www.opas.org.br/medicamentos). A revista PHARMACIA
BRASILEIRA entrevistou a Coordenadora da Área de Medi-
camentos e Tecnologias da OPAS/OMS, Nelly Marin Jarami-
llo. Ela fala do trabalho que vem sendo realizado para a pro-
moção da atenção farmacêutica, no Brasil. Após a entrevista,
veja a “Proposta Consenso Brasileiro de Atenção Farmacêu-
tica”. Veja a entrevista.

Relatório propõe harmonização
de conceitos e termos

relacionados à atenção
farmacêutica e estratégias de

ação, no Brasil, com o objetivo
de promover a sua prática,

ancorada na excelência técnica
Nelly Marin Jaramillo, Coordenadora da Área

de Medicamentos e Tecnologias da OPAS
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PHARMACIA BRASILEIRA – O
Relatório mostra uma grande preocupa-
ção em trazer o farmacêutico para a cena
da saúde brasileira como profissional de
saúde e membro da equipe multiprofis-
sional, além de focar a farmácia como
estabelecimento de saúde, ambos (far-
macêutico e farmácia) integrados e com-
prometidos com os princípios do SUS.
Mas ainda existem dificuldades para a
adesão plena do farmacêutico às equi-
pes multiprofissionais e emperram a sua
participação em programas do SUS e
outros programas de saúde da esfera
pública. Por que?

Nelly Marin Jaramillo  – A aten-
ção farmacêutica é uma prática relativa-
mente nova, no mundo. O conceito mais
aceito internacionalmente de atenção
farmacêutica é o formulado por Hepler e
Strand, publicado, em 1990, e adotado,
com adaptações, pela Organização
Mundial de Saúde (OMS), em 1993, e
vem sendo discutido, em vários países.

Para se realizar atenção farmacêu-
tica, é preciso que haja uma mudança
no paradigma da prática farmacêutica.
Não é só uma nova atividade, mas uma
nova filosofia da prática profissional.
Muda-se o objeto central de sua atua-
ção, que deixa de ser o medicamento,
em si mesmo, voltando a ser o usuário e
a comunidade como um todo. Para isso,
se requer, portanto, um novo perfil do
farmacêutico e isso leva tempo.

Sob este novo enfoque, o farma-
cêutico torna-se co-responsável pelos
resultados das intervenções na saúde
no seu campo específico. Ou seja, não
basta que o medicamento faça efeito,
mas que contribua para a obtenção de
resultados, de forma a melhorar a situa-
ção de saúde como um
todo. Neste sentido, o
farmacêutico tem con-
dições de interagir me-
lhor com outros profis-
sionais de saúde, uma
vez que cada um, em
sua área de atuação,
busca o melhor para o
usuário e a comunida-
de, de forma que o pa-
pel de cada um com-
plementa o do outro e

suas ações podem ser potencializadas.
A prática da atenção farmacêutica

pode ser realizada, tanto em farmácias
públicas, como privadas. Para chegar a
isso, há todo um processo que envolve
mudanças com os profissionais, as ins-
tituições de ensino, as entidades pro-
fissionais e as autoridades sanitárias.
São mudanças que vão desde as bases
conceituais que podem subsidiar este
processo, a formação profissional, as
políticas públicas e os marcos regulató-
rios para a atuação profissional, até
mudanças na prática do dia-a-dia, inclu-
indo o processo de trabalho, a adoção
de metodologias nas atividades a se-
rem desenvolvidas e nas relações com
o usuário e os demais profissionais de
saúde, adequações na estrutura física,
entre outras. Tudo isso leva tempo, mas
depende do envolvimento de cada pro-
fissional e não só das instituições.

PHARMACIA BRASILEIRA –
Também, o Relatório propõe um consen-
so brasileiro sobre a atenção farmacêu-
tica. Qual a necessidade do consenso e
quais são os dissensos, as diferenças?

Nelly Marin Jaramillo - Havia uma
grande confusão sobre o que é atenção
e assistência farmacêutica. Alguns con-
sideravam correspondentes ou sinôni-
mo uma da outra. Quando se iniciou o
processo de promoção da atenção far-
macêutica, no portal da OPAS/OMS,
recebemos várias contribuições de di-
ferentes Estados e diferentes institui-
ções com entendimentos diferentes so-
bre o assunto.

Foram 34 contribuições, envolven-
do mais de 200 pessoas de 18 cidades
de 13 Estados, reafirmando a necessi-
dade do estabelecimento de uma pro-

posta de consenso
para que pudesse ha-
ver, a partir destas ex-
periências, um refe-
rencial adequado ao
sistema de saúde e à
realidade brasileira.

Exemplos: alguns
consideravam que
atenção farmacêutica
é somente a realização
do acompanhamento
farmacoterapêutico.

Ou que apenas o fato de
o farmacêutico ser aten-
cioso com quem o pro-
cura significa fazer aten-
ção farmacêutica. Desta
forma, a proposta de
consenso elaborada evi-
dencia a atenção farma-
cêutica como um modelo de prática do
farmacêutico a ser desenvolvida no con-
texto da assistência farmacêutica, que
envolve um conjunto mais amplo de
ações, com características multiprofis-
sionais. Portanto, partimos de diferen-
tes entendimentos para chegar a uma
proposta. Mas, como proposta, está
para ser discutida e aperfeiçoada.

PHARMACIA BRASILEIRA –
Quais são as diferenças entre o Brasil e
demais países, em se tratando de aten-
ção farmacêutica?

Nelly Marin Jaramillo - Eu acho
que a principal diferença é que o Brasil
propõe um conceito de atenção farma-
cêutica como um componente da assis-
tência farmacêutica. Em outros países,
não existe um conceito abrangente como
a assistência farmacêutica. A proposta
brasileira não envolve só o acompanha-
mento farmacoterapêutico, mas compre-
ende outras ações, como, por exemplo,
a educação em saúde, incluindo a pro-
moção do uso racional e o atendimento
farmacêutico como parte da mesma. Não
se limita a realizar o acompanhamento
farmacoterapêutico, embora este seja
um componente fundamental. É funda-
mental também que se realize o registro
sistemático, a mensuração e a avaliação
das atividades. No entanto, realizar ape-
nas uma dessas ações, isoladamente, de
forma descontextualizada, não significa
que se esteja fazendo atenção farmacêu-
tica, de acordo com esta proposta.

É importante ressaltar que esta pro-
posta reflete o entendimento de vários
profissionais que estão desenvolven-
do o trabalho em várias partes do País,
tanto em serviços públicos, como pri-
vados, tanto hospitalares como ambu-
latoriais e além da sua própria prática,
utilizaram também os referenciais inter-
nacionais. A proposta ficou um pouco
extensa, porque foi um trabalho de cons-
trução coletiva e, como tal, está para ser

“Para se realizar atenção
farmacêutica, é preciso que
haja uma mudança no
paradigma da prática
farmacêutica (...) Muda-se
o objeto central de sua
atuação, que deixa de ser o
medicamento, em si
mesmo, voltando a ser o
usuário e a comunidade
como um todo”.
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discutida e aperfeiçoada.
PHARMACIA BRA-

SILEIRA – A atenção far-
macêutica está mesmo le-
vando o farmacêutico a ad-
quirir consciência do seu
papel junto à sociedade?

Nelly Marin Jarami-
llo - Sim. Mas como tudo
que é novo, leva um tempo, pois ainda é
muito pequeno o número de profissio-
nais que têm incorporado a atenção far-
macêutica como filosofia de prática.
Mas não só com a atenção farmacêuti-
ca, mas na assistência farmacêutica, de
forma geral também. À medida que o
farmacêutico, nas suas diversas áreas
de atuação, faz bem o seu trabalho e
passa a atuar de forma mais voltada para
o usuário e para a sociedade como um
todo, pouco a pouco pode sentir-se mais
necessário. Mas a sociedade ainda não
tem muito conhecimento da atenção far-
macêutica e dos seus benefícios e está
acostumada a demandar acesso a medi-
camentos. É possível que a sociedade,
conhecendo os benefícios desta práti-
ca, venha a exigi-los.

PHARMACIA BRASILEIRA – O
que a OPAS tem feito para chamar a aten-
ção das autoridades brasileiras sobre a
necessidade de implantação da atenção
farmacêutica nos programas de saúde
pública? E sobre a importância da ado-
ção de políticas de racionalização do
uso de medicamentos?

Nelly Marin Jaramillo - A OPAS,
quando convidou as instituições e os
grupos para fazermos juntos um traba-
lho de promoção da atenção farmacêu-
tica, fez também o convite às autorida-
des da área da saúde relacionadas à as-
sistência e a atenção farmacêutica do
Ministério da Saúde e da Anvisa. E,
como pode ser visto na Proposta de
Consenso e no Relatório, elas são parte
integrante do grupo gestor. Em função
disso, as propostas de modificação da
legislação farmacêutica em discussão
no Conselho Nacional de Saúde têm le-
vado em conta nossa proposta de con-
senso, partindo do princípio de que a
farmácia é um estabelecimento de saú-
de e, como tal, deve prestar serviços à
comunidade.

Sim, a OPAS não atua
somente na promoção da aten-
ção farmacêutica. De acordo
com as diretrizes da organiza-
ção, desenvolvemos ações vol-
tadas para a garantia da segu-
rança, qualidade, efetividade e
uso racional dos medicamen-
tos, juntamente aos vários par-

ceiros institucionais. Quanto à raciona-
lização do uso dos medicamentos, a OPAS
vem promovendo várias ações, principal-
mente em educação de médicos e de far-
macêuticos. Atualmente, por exemplo,
está sendo desenvolvido, no Brasil, um
projeto sobre o ensino da terapêutica ra-
cional baseado em problemas, dirigido aos
docentes, principalmente do curso de
Medicina e de Farmácia.

Este curso está sendo realizado
com total apoio da Anvisa, em diferen-
tes regiões do País, e usa uma metodo-
logia de ensino e material didático de-
senvolvido com o apoio da OMS. A
OPAS apóia, também, há muitos anos, o
Sistema Nacional de Informações sobre
Medicamentos (Sismed). Entendemos
que os apoiando, estamos apoiando o
sistema de saúde como um todo e con-
tribuindo para a racionalização do uso
do medicamento.

PHARMACIA BRASILEIRA –
Gostaria de insistir na participação do
farmacêutico na equipe multiprofissio-
nal de saúde...

Nelly Marin Jaramillo – Acho que
o farmacêutico tem participado das equi-
pes, sim. Temos conhecimento de vári-
as experiências de sua participação, tan-
to no âmbito hospitalar, como ambula-
torial, principalmente na atenção bási-
ca. Por exemplo, em al-
guns programas, como
hipertensão, diabetes,
DST-AIDS e no trata-
mento de dependentes
químicos. São experiên-
cias positivas, mas há
necessidade de se ex-
pandir mais essa prática.

As experiências
são ainda pontuais e
precisam ser ampliadas,
devido aos motivos já
expostos na primeira

pergunta. Ou seja, é um processo em
construção e que deve levar em consi-
deração todo o processo histórico da
profissão e do País. Ressalto que para
que as mudanças ocorram, é fundamen-
tal que o farmacêutico esteja capacitado
para atuar em equipe e tenha consciência
de que é um profissional de saúde.

PHARMACIA BRASILEIRA - o
Relatório reconhece que há uma defici-
ência na formação clínica do farmacêu-
tico. Segundo o Relatório, ela é “exces-
sivamente tecnicista”. Como deve ser a
formação profissional? As diretrizes
curriculares, elaboradas, votadas e apro-
vadas pela categoria, e aprovadas pelo
Conselho Nacional de Educação, em
2001, podem resolver a carência citada
no Relatório?

Nelly Marin Jaramillo - À medida
em que orientem para a formação de far-
macêuticos aptos a desenvolver ações
de atenção à saúde, ao colocar em práti-
ca as diretrizes curriculares, as escolas
poderão reorientar a formação também
para aprofundar a formação clínica. Mas
gostaria de ressaltar que é preciso que
haja todo um processo de educação per-
manente nesse sentido. A formação do
profissional não termina na graduação.
O farmacêutico precisa ter a consciên-
cia de que é um aprendiz permanente.

O que as diretrizes propõem, e que
acho muito interessante, é que a forma-
ção deve dar condições para o desen-
volvimento de habilidades, atitudes e
conhecimentos. Por exemplo: que o far-
macêutico saiba comunicar-se com usu-
ários e outros colegas, tenha liderança,
capacidade de tomar decisões e um com-
portamento ético.

Não basta ter só conhe-
cimento. As suas compe-
tências devem ir além da
questão clínica e devem
estar de acordo com o Sis-
tema Único de Saúde, que
tem como princípios a uni-
versalização e a integrali-
dade das ações de saúde,
e isso deve ser levado em
conta na formação, pois é
neste sistema que os fu-
turos profissionais irão
atuar.

“Mas a sociedade ainda
não tem muito

conhecimento da
atenção farmacêutica e
dos seus benefícios e

está acostumada a
demandar acesso a
medicamentos. É

possível que a sociedade,
conhecendo os

benefícios desta prática,
venha a exigi-los”.
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Consenso Brasileiro de Atenção Farmecêutica: Proposta

Caminhante não há caminho, faz-se
caminho ao andar.

(Caminante no hay camino, se hace
camino al andar).

Antonio Machado

Palavras-chave: atenção farmacêutica; assistência
farmacêutica; serviços farmacêuticos; farmacêuticos.

1. Introdução

A busca pela promoção da Atenção Farmacêutica
no Brasil não deve ser entendida como um evento isola-
do. Este movimento, que vem ganhando o centro de dis-
cussões entre pesquisadores, formuladores de políti-
cas e profissionais, tem sido introduzido no Brasil com
diferentes vertentes e compreensões, sem diretrizes téc-
nicas sistematizadas e muitas vezes sem levar em conta
as características do país e seu sistema de saúde.

Este documento é fruto de um processo de cons-
trução coletiva que incluiu uma consulta por meio da
página de internet da Organização Pan-Americana da Saú-
de/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS) para a
apresentação de experiências e reflexões sobre Atenção
Farmacêutica, a realização de uma oficina de trabalho,
em Fortaleza-CE no período de 11 a 13 de setembro de
2001 e de duas reuniões complementares em Brasília
(25 e 26 de junho e 30 de julho/2002) como parte das
estratégias adotadas para a promoção da Atenção Far-
macêutica no Brasil. A oficina de trabalho e as reuniões
foram realizadas utilizando a técnica de grupo nominal,
adaptada de Jones e Hunter (1999). O relato de todo o
processo, bem como as recomendações e propostas de
estratégias encontram-se no Relatório “Promoção da
Atenção Farmacêutica no Brasil: trilhando caminhos”
(OPAS/OMS, 2002a).

Os participantes recomendaram que esta proposta
fosse amplamente divulgada, não como um guia de prá-
tica, mas sim, como uma proposta de consenso para a
promoção da Atenção Farmacêutica no país, a ser discu-
tida nas etapas prévias e na I Conferência Nacional de
Política de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, com
o intuito que se obtenha um consenso brasileiro sobre
Atenção Farmacêutica.

Faz-se necessário definir e adotar um modelo de
prática da Atenção Farmacêutica, de acordo com o siste-
ma de Saúde do país, pois assim os profissionais, docen-
tes e pesquisadores da área de Farmácia e os órgãos
reguladores poderão promover a Atenção Farmacêuti-
ca de forma sinérgica e harmônica.

A obtenção de consensos sobre conceitos e estra-
tégias para a prática da Atenção Farmacêutica poderá con-
tribuir para que os profissionais envolvidos adotem um
conjunto de novas condutas em suas práticas diárias,
baseadas nas diretrizes comuns, possibilitando a troca
de experiências e avaliação dos resultados alcançados
com esta nova prática. Além disso, este processo pode
contribuir para que outros profissionais, que também
proporcionam atenção à saúde, possam beneficiar-se
desta prática e de forma sinérgica, contribuir para a
melhora da qualidade de vida do usuário e da comuni-
dade e, ainda, subsidiar outros processos de mudanças
na educação, na prática, na pesquisa e na regulamenta-
ção da Farmácia e da área da saúde em geral.

1.1. Referenciais utilizados

Um dos grandes desafios para a consolidação da
prática da Atenção Farmacêutica é a uniformização da
terminologia utilizada nas diferentes atividades desem-
penhadas pelo farmacêutico. Conforme descrito por
Otero e Dominguez Gil (2000):

Constitui-se um problema mundial
a falta de uniformidade da linguagem
utilizada, decorrente de traduções
inapropriadas ou adaptações de ter-
mos de língua estrangeira, geralmen-
te da língua inglesa. As diferentes de-
nominações utilizadas para os dis-
tintos efeitos decorrentes da utiliza-
ção de medicamentos, têm evidencia-
do divergências nas publicações con-
sultadas, dificultando o conhecimen-
to do impacto real de tais efeitos e im-
possibilitando a comparação dos re-
sultados obtidos em diversos estudos.

A decisão de trabalhar inicialmente com a harmoni-
zação de conceitos teve como objetivo facilitar e compre-
ender o processo de trabalho do farmacêutico na Aten-
ção Farmacêutica, além de buscar estratégias para a pro-
moção desta prática.

A Atenção Farmacêutica foi definida pela primeira
vez por Hepler e Strand (1990) como a provisão res-
ponsável do tratamento farmacológico com o pro-
pósito de alcançar resultados concretos que melho-
rem a qualidade de vida dos pacientes. Posteriormente,
a OMS estendeu o beneficio da Atenção Farmacêutica para
toda a comunidade e ainda reconheceu o farmacêutico
como um dispensador de atenção à saúde, que pode
participar ativamente na prevenção de enfermidades e
na promoção da saúde, junto com outros membros da
equipe de saúde (OMS. 1993).

Desde então, têm se produzido, no âmbito interna-
cional, discussões sobre este tema na busca do entendi-
mento do significado desta prática, objetivando sua adap-
tação e integração aos modelos de saúde de cada país. A
bibliografia recomendada pelo grupo gestor, utilizada
como subsídio para a oficina e as reuniões complemen-
tares encontra-se listada no final do documento.

Todo o referencial teórico utilizado, com o fim de
subsidiar as discussões, pode ser encontrado nos três
termos de referência produzidos (OPAS/OMS, 2001;
2002b; 2002c). Anexos ao relatório (OPAS/OMS,
2002a), encontram-se os principais conceitos utiliza-
dos como referencia. Estes documentos estão disponí-
veis no Portal de Assistência Farmacêutica1.

1.2. Subsídios para a proposta de Consenso

Para a elaboração da proposta de consenso, foram
evidenciados os elementos do contexto brasileiro e o
entendimento sobre Assistência Farmacêutica. Embora
estes elementos não sejam objetos do consenso, foi im-
portante conhecer a percepção dos participantes quan-
to ao contexto da prática e do Sistema Único de Saúde,
bem como sobre Assistência Farmacêutica2. O objetivo

foi identificar as compreensões correntes, na perspecti-
va de possibilitar o estabelecimento de consensos sobre
conceitos relacionados à Atenção Farmacêutica e estra-
tégias mais apropriadas à realidade sanitária do país, pos-
sibilitando ainda, diferenciar e integrar os conceitos de
Assistência Farmacêutica e de Atenção Farmacêutica.

1.2.1. Contexto da prática farmacêutica no Brasil

Os elementos identificados a partir dos entendimen-
tos prioritários dos grupos de trabalho da I Oficina Na-
cional de Atenção Farmacêutica (OFICINA, 2001, p. 14)
explicitam aspectos fundamentais da realidade, traduzi-
da, entre outras, pelas seguintes constatações:

• Crise de identidade profissional do farmacêuti-
co e, em conseqüência, falta de reconhecimento
social e sua pouca inserção na equipe multipro-
fissional de saúde, não representando um refe-
rencial como profis-sional de saúde na farmá-
cia. Porém, existe uma busca de conhecimento
como ferramenta para interferir no processo de
melhoria da qualidade de vida da população e
para que haja valorização do profissional far-
macêutico no país.

• Deficiências na formação, excessivamente tecni-
cista, com incipiente formação na área clínica.
Descompasso entre a formação dos farmacêuti-
cos e as demandas dos serviços de atenção à
saúde, tanto públicos como privados e nos dife-
rentes níveis, bem como daquelas referentes ao
setor produtivo de medicamentos e insumos ne-
cessários ao âmbito da saúde. Falta de diretrizes
e escassez de oportunidades de educação con-
tinuada;

• Dissociação entre os interesses econômicos e
os interesses da saúde coletiva, com predomí-
nio dos primeiros, resultando na caracteriza-
ção da farmácia como estabelecimento comerci-
al e do medicamento como um bem de consu-
mo, desvinculados do processo de atenção à
saúde;

• Prática profissional desconectada das políticas
de saúde e de medicamentos, com priorização
das atividades administrativas em detrimento da
educação em saúde e da orientação sobre o uso
de medicamentos;

• Ineqüidade no acesso aos medicamentos, em-
bora exista um compromisso crescente dos ges-
tores, farmacêuticos e de outros profissionais
de saúde com a garantia de acesso da população
às ações de atenção à saúde, incluindo-se a As-
sistência Farmacêutica, tanto no setor público
como privado;

• Embora existam definições legais referentes à As-
sistência Farmacêutica e à política de medicamen-
tos, há problemas referentes à sua efetiva imple-
mentação, incluindo-se a definição de mecanis-
mos e instrumentos para a sua organização, ava-
liação e possíveis redirecionamentos;

• Falta de integração e unidade entre as entidades
representativas da categoria farmacêutica e ou-

1www.opas.org.br/medicamentos
2Foi considerada a definição oficialmente adotada de Assistência Farmacêutica, que consta na Política Nacional de Medicamentos.
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tros segmentos da sociedade em torno das po-
líticas de saúde.

1.2.2. Percepção dos participantes sobre
Assistência Farmacêutica

“Conjunto de ações desenvolvidas pelo farmacêu-
tico, e outros profissionais de saúde, voltadas à promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, tanto no nível
individual como coletivo, tendo o medicamento como
insumo essencial e visando o acesso e o seu uso racio-
nal. Envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produ-
ção de medicamentos e insumos, bem como a sua sele-
ção, programação, aquisição, distribuição, dispensação,
garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompa-
nhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva
da obtenção de resultados concretos e da melhoria da
qualidade de vida da população”.

1.2.3. Comentários

Durante a I Oficina foi identificada a necessidade de apro-
fundar a discussão se a Assistência Farmacêutica deve
ser entendida como “política norteadora de outras po-
líticas setoriais, incluindo a política de medicamentos, na
perspectiva de garantir o acesso da população às ações
de saúde” ou “parte integrante da política de medica-
mentos”. Quanto ao conceito de Assistência Farmacêuti-
ca, o entendimento identificado na Oficina remete à ne-
cessidade de aprofundamento das discussões, especial-
mente em relação ao conceito definido na Portaria 3.916/
98, a qual estabelece a Política Nacional de Medicamen-
tos, devido aos diferentes entendimentos existentes en-
tre os participantes.

Há que se destacar que houve consenso quanto ao
entendimento da Assistência Farmacêutica como ativida-
de multiprofissional e concebida no contexto de atenção
integral à saúde, num modelo que privilegia a promoção
da saúde.

Tendo em vista o objetivo fundamental de garantir a
integralidade das ações de saúde, incluindo-se o acesso
com qualidade aos medicamentos, configura-se a neces-
sidade de reflexão quanto à Assistência Farmacêutica
como política, concebida enquanto conjunto de diretri-
zes gerais, de estratégias e instrumentos para a sua im-
plantação e avaliação. A sua concretização envolve o es-
tabelecimento de interfaces com outras políticas setori-
ais, com a participação dos diferentes atores envolvidos,
conforme explicitada no processo de discussão da Ofi-
cina, já que qualificou como “recomendação” consen-
sual para aprofundamento posterior.

2. Proposta de Consenso

São apresentados a seguir o conceito de Atenção
Farmacêutica, seus macro-componentes, termos com-
plementares e sua interface com a Farmacovigilância,
obtidos de forma consensual durante a I Oficina e reuni-
ões complementares.

2.1. Proposta de conceito de “Atenção
Farmacêutica”

“É um modelo de prática farmacêutica, desenvolvi-

da no contexto da Assistência Farmacêutica. Compreen-
de atitudes, valores éticos, comportamentos, habilida-
des, compromissos e co-responsabilidades na preven-
ção de doenças, promoção e recuperação da saúde, de
forma integrada à equipe de saúde. É a interação direta
do farmacêutico com o usuário, visando uma farmaco-
terapia racional e a obtenção de resultados definidos e
mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de
vida. Esta interação também deve envolver as concep-
ções dos seus sujeitos, respeitadas as suas especificida-
des bio-psico-sociais, sob a ótica da integralidade das
ações de saúde”.

2.1.1. Comentários

Explicitou-se o entendimento da Atenção Farmacêu-
tica como modelo de prática desenvolvido no contexto
da Assistência Farmacêutica, na perspectiva da integrali-
dade das ações de saúde.

Houve consenso de que Assistência e Atenção Far-
macêutica são conceitos distintos. Este último refere-se a
atividades específicas do Farmacêutico no âmbito da aten-
ção à saúde, enquanto o primeiro envolve um conjunto
mais amplo de ações, com características multiprofissi-
onais.

Embora tenha havido concordância quanto à im-
portância das ações de saúde em nível coletivo, houve
dificuldade para o estabelecimento de consenso quanto
à sua incorporação como ações inerentes à Atenção Far-
macêutica. Tal dificuldade está relacionada aos diferen-
tes entendimentos quanto à possibilidade de mensura-
ção de resultados das ações desenvolvidas em nível co-
letivo, ao contrário do que ocorre no nível individual,
para o qual estão disponíveis metodologias validadas.

No processo de busca de consensos, debateu-se a
possibilidade do emprego de indicadores de saúde ade-
quados para o acompanhamento e mensuração das
ações de Atenção Farmacêutica no nível coletivo, o que
se constitui em desafio a ser superado.

É importante ressaltar que o consenso obtido con-
sidera a promoção da saúde, incluindo a educação em
saúde, como componente do conceito de Atenção Far-
macêutica, o que constitui um diferencial marcante em
relação ao conceito adotado em outros países.

Todo o processo de Atenção Farmacêutica deve en-
volver as atitudes de respeito aos princípios da Bioética,
as habilidades de comunicação e os conhecimentos téc-
nico-científicos.

Referente aos termos “paciente, cliente, usuário e
usuário-cidadão”, houve consenso quanto ao emprego
do termo “usuário”, a partir das discussões em torno
dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde
(SUS).

2.2. Componentes da prática profissional
para o exercício da Atenção
Farmacêutica no Brasil

Num primeiro momento, optou-se por buscar con-
sensos mais amplos, os quais são fundamentais para o

posterior estabelecimento das ações específicas e inte-
grantes do nível operacional. Houve consenso de que os
componentes específicos gerados nos grupos constitu-
em importantes subsídios para o aprofundamento das
discussões, cujo processo deverá ocorrer oportuna-
mente, buscando consensos quanto aos elementos cons-
titutivos da prática da Atenção Farmacêutica.

Os macro-componentes resultantes da busca do
consenso são os seguintes:

1. Educação em saúde (incluindo promoção do
uso racional de medicamentos);

2. Orientação farmacêutica;
3. Dispensação;
4. Atendimento Farmacêutico3;
5. Acompanhamento/seguimento farmacoterapêu-

tico;
6. Registro sistemático das atividades, mensuração

e avaliação dos resultados.

2.2.1. Termos relacionados ao processo de
trabalho em Atenção Farmacêutica

Foram propostos4 os seguintes termos ou concei-
tos relacionados à prática da Atenção Farmacêutica, bem
como esclarecimentos quanto ao seu entendimento e
aplicação.

2.2.1.1. Problema Relacionado com
Medicamento (PRM)

“É um problema de saúde, relacionado ou suspei-
to de estar relacionado à farmacoterapia, que interfere
ou pode interferir nos resultados terapêuticos e na qua-
lidade de vida do usuário”.

O PRM é real, quando manifestado, ou potencial na
possibilidade de sua ocorrência. Pode ser ocasionado
por diferentes causas, tais como: as relacionadas ao sis-
tema de saúde, ao usuário e seus aspectos bio-psico-
sociais, aos profissionais de saúde e ao medicamento.

A identificação de PRMs segue os princípios de ne-
cessidade, efetividade e segurança, próprios da farma-
coterapia.

2.2.1.2. Acompanhamento/seguimento
Farmacoterapêutico

“É um componente da Atenção Farmacêutica e con-
figura um processo no qual o farmacêutico se responsa-
biliza pelas necessidades do usuário relacionadas ao
medicamento, por meio da detecção, prevenção e reso-
lução de Problemas Relacionados aos Medicamentos
(PRM), de forma sistemática, contínua e documentada,
com o objetivo de alcançar resultados definidos, bus-
cando a melhoria da qualidade de vida do usuário”.

A promoção da saúde também é componente da
Atenção Farmacêutica e ao fazer o acompanhamento é
imprescindível que se faça também a promoção. Enten-
de-se por resultado definido a cura, o controle ou o
retardamento de uma enfermidade, compreendendo os
aspectos referentes à efetividade e à segurança.

3 Embora na I Oficina tenha sido definido como um dos macro-componente “Entrevista Farmacêutica”, na primeira reunião complementar, este
termo foi substituído por atendimento farmacêutico, considerando a entrevista como uma das etapas do Atendimento Farmacêutico.

4 Em reunião realizada nos dias 25 e 26/06/2002.
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2.2.1.3. Atendimento Farmacêutico5

“É o ato em que o farmacêutico, fundamentado em
sua práxis, interage e responde às demandas dos usuá-
rios do sistema de saúde, buscando a resolução de pro-
blemas de saúde, que envolvam ou não o uso de medi-
camentos. Este processo pode compreender escuta ati-
va, identificação de necessidades, análise da situação,
tomada de decisões, definição de condutas, documenta-
ção e avaliação, entre outros”.

2.2.1.4. Intervenção Farmacêutica

“É um ato planejado, documentado e realizado jun-
to ao usuário e profissionais de saúde, que visa resolver
ou prevenir problemas que interferem ou podem inter-
ferir na farmacoterapia, sendo parte integrante do proces-
so de acompanhamento/seguimento farmacoterapêutico”.

Atenção Farmacêutica pressupõe condutas do far-
macêutico que correspondem às Intervenções em Saú-
de (IS), que incluem a Intervenção Farmacêutica (IF), como
um aspecto do acompanhamento farmacoterapêutico.

2.3. Interface entre Atenção Farmacêutica
e Farmacovigilância6

A Atenção Farmacêutica é uma das entradas do sis-
tema de Farmaco-vigilância, ao identificar e avaliar pro-
blemas/riscos relacionados a segurança, efetividade e
desvios da qualidade de medicamentos, por meio do
acompanhamento/seguimento farmacoterapêutico ou
outros componentes da Atenção Farmacêutica. Isto in-
clui a documentação e a avaliação dos resultados, geran-
do notificações e novos dados para o Sistema, por meio
de estudos complementares.

Na medida em que o Sistema de Farmacovigilância
retro-alimenta a Atenção Farmacêutica, por meio de aler-
tas e informes técnicos, informações sobre medicamen-
tos e intercâmbio de informações, potencializa as ações
clínicas individuais (acompanhamento/seguimento, dis-
pensação, educação...), outras atividades de Atenção e
Assistência Farmacêutica como o processo de seleção
de medicamentos, a produção de protocolos clínicos
com prática baseada em evidências, integrada nas ações
interdisciplinares e multiprofissionais, entre outras.

Dessa forma, obtém-se a melhora da capacidade de
avaliação da relação benefício/risco, otimizando os re-
sultados da terapêutica e contribuindo para a melhoria da
qualidade de vida e adequação do arsenal terapêutico.
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